
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000806-39.2014.815.0911 – Serra Branca
RELATOR                 : Des. José Ricardo Porto.
APELANTE               : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADO             : Wilson Sales Belchior.
APELADO                 : Manoel Fernandes da Costa
ADVOGADO             : Bruno Cesar Brito Mendes 

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
PERDAS  E  DANOS.  ENERGISA.  COMPROVAÇÃO 
DE ATO    OMISSIVO DA EMPRESA. RESPONSABI-
LIDADE EXCLUSIVA DA CONCESSIONÁRIA. OFEN-
SA  PATRIMONIAL CONFIGURADA.  QUANTUM IN-
DENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO  ADEQUADA.  DESPESAS 
DEVIDAMENTE DEMONSTRADAS.   MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO DO RECURSO 
APELATÓRIO.

 -  Havendo  dano  comprovado  e  causalidade  desse  
com  a  conduta  da  empresa  de  energia  elétrica,  no  
caso,  nas  falhas  e  interrupções  no  fornecimento  de  
energia, está presente o dever de indenizar, uma vez  
que a concessionária está submetida à responsabilida-
de objetiva, prevista no art. 37, §6º, da Carta Magna e  
também no Código de Defesa do Consumidor.

- A promovida é uma fornecedora de serviço público,  
razão pela qual remonta à teoria da responsabilidade  
do Estado. No caso em apreço, tem-se uma conduta  
omissiva da empresa, que foi demonstrada nos autos.  
Assim, a sua responsabilização civil se rege pela teoria  
da culpa administrativa, ou seja, comprovada a omis-
são, tem-se o dever de indenizar.

VISTOS,  relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

MANOEL FERNANDES DA COSTA,  devidamente qualificada nos autos, 

moveu   “Ação   de  Indenização  por  Perdas  e  Danos”  contra  ENERGISA  – 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, igualmente identificada, em virtude dos danos cau-

sados pela interrupção do fornecimento de energia, ocasionada por culpa da empresa 

concessionária, objetivando, ao final, a condenação da promovida ao pagamento  de inde-

nização por danos morais e materiais, cujo valor deixou a cargo do magistrado.

Com o advento da sentença (fls. 125/130), o juízo a quo decidiu pela proce-

dência parcial do pedido, condenando a promovida ao pagamento, a título de indenizató-

rio por danos patrimoniais, do valor de  R$ 14.949,50 (catorze mil novecentos e quarenta  

e nove reais e cinquenta centavos).

Às fls. 134/142, a demandada apelou, aduzindo que  não restou comprova-

da a diminuição material da autora, haja vista que não carreou provas hábeis a demons-

trar o nexo causal essencial a configuração do dever indenizatório, sendo, portanto, eximi-

da a sua responsabilidade.

Alfim, pugnou pelo provimento da súplica apelatória, julgando improcedente 

da ação em todos os seus termos.

Contrarrazões encartadas às fls. 150/154.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu   parecer  (fls. 

161/163-v) opinando pelo desprovimento do recurso interposto e pela manutenção da de-

cisão de primeiro grau.

É o relatório.
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V O T O

Conforme relatado, cuida-se de ação de indenização por perdas e danos, 

ajuizada sob a alegação de que não foi prestado serviço essencial de forma contínua e 

eficiente, tendo a autora suportado prejuízos financeiros com a queima de equipamentos 

essenciais para o exercício de sua profissão, tudo devido a desídia da concessionária.

Por sua vez, aduz o apelante que inexistiu o dano material a ser indenizado, 

argumentando, para tanto, não constar em seus registros a ocorrência de qualquer inter-

rupção ou alteração no fornecimento de energia elétrica envolvendo o sistema de distri-

buição da região da unidade consumidora reclamante, de maneira que não ficou demons-

trada a incidência de ato capaz de configurar prejuízo.

Pois bem,  no caso em disceptação, entendo que a apelada foi claramente 

prejudicada, haja vista que restou patente nos autos a má prestação de serviço essencial  

prestado pela empresa promovida, não atendendo de maneira satisfatória a consumidora 

que, em decorrência da interrupção do fornecimento de energia elétrica, teve danificada 

as bombas hidráulicas utilizadas na sua propriedade rural para irrigação de plantios.

Ademais, analisando detidamente o caderno processual, verifico que foi pre-

ciso que a demandante utilizasse de seus próprios meios para realizar o conserto dos 

equipamentos deteriorados, apesar da constatação da assistência técnica de que os da-

nos nos aparelhos se deram em decorrência de queda de energia, conforme se verifica 

dos documentos de fls. 19/20 e 22, bem como laudo da Emater/PB (fl.21), apontando o 

prejuízo sofrido pelo autor relativo à perda da plantação pela irrigação insuficiente.

Outrossim, anoto que a obrigação de provar a excludente de responsabilida-

de é do fornecedor, in casu, da concessionária promovida, que, não obstante ser detento-

ra dos documentos, não demonstrou a normalidade no serviço prestado, tampouco evi-

denciou fato impeditivo, extintivo ou modificativo do direito da apelada, segundo expõe o 

art. 333, II, do Código de Processo Civil.
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Destarte, nada mais justo do que recorrer ao Poder Judiciário para ver o 

dano que lhe fora causado ressarcido, e para tanto, as provas possíveis a serem produzi-

das encontram-se elencadas aos autos.

Ora, abusiva a conduta da apelante, posto que não ofereceu o serviço con-

tratado, de forma contínua e eficiente, trazendo inúmeros transtornos à consumidora. Fla-

grante, portanto, a sua falha.

Com efeito, aplica-se ao caso as regras consumeristas, uma vez que a em-

presa recorrente se enquadra na conceituação de fornecedor de serviços, enquanto que a 

recorrida figura como destinatária final.

Diante desta situação, entendo que é aplicável ao caso presente  o caput do 

art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, que dispõe o seguinte:

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente  
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos  
consumidores  por  defeitos  relativos  à  prestação  dos  serviços,  
bem como por informações insuficientes  ou inadequadas sobre 
sua fruição e riscos”. Grifo nosso.

Importante destacar, ainda, o disposto no art. 22 da Lei Consumerista, por-

quanto esclarece que:

“Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessio-
nárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreen-
dimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes,  
seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.

 Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial,  
das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas  
compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma  
prevista neste código.”

Portanto, vislumbro que restou demonstrada a responsabilidade civil da em-

presa apelante, considerando, para tanto, que o acervo probatório (fls. 16/22) colacionado 

ao caderno processual comprova as diversas ações e omissões cometidas pela concessi-

onária que culminaram em danos patrimoniais ao promovente.
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Vale destacar, que a Energisa, não implantando um sistema seguro contra 

sobrecargas elétricas, omitindo-se de cumprir com suas obrigações, infringiu as regras 

dispostas na Lei nº. 10.848, de 15/03/2004, art. 1º, que dispõe o seguinte:

Art. 1º A comercialização de energia elétrica entre concessionári-
os,  permissionários  e autorizados  de serviços  e instalações de  
energia elétrica,  bem como destes com seus consumidores,  no  
Sistema Interligado Nacional - SIN, dar-se-á mediante contratação  
regulada ou livre, nos termos desta Lei e do seu regulamento, o  
qual, observadas as diretrizes estabelecidas nos parágrafos deste 
artigo, deverá dispor sobre:

XI - mecanismos de proteção aos consumidores.

Neste diapasão,  restam ainda especificadas no art.  95 da Resolução  nº. 

456/2000, que estabelece o deveres das Concessionárias, as seguintes responsabilida-

des:

Art. 95 – A concessionária é responsável pela prestação de servi-
ço adequado a todos os consumidores, satisfazendo as condições  
de regularidade, generalidade, continuidade, eficiência,  seguran-
ça, atualidade, modicidade das tarifas e cortesia no atendimento,  
assim como prestando informações para a defesa de interesses  
individuais e coletivos.

Em caso semelhante, já decidiu este Egrégio Tribunal e a Corte Mineira:

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E  
MORAIS.  ENERGISA.  Prestação  do  serviço  inadequado  do 
fornecimento de energia elétrica. Perda total da plantação de  
várias culturas agrícolas. Impossibilidade de utilização do sis-
tema de irrigação. Conjunto probatório que ratifica a tese au-
toral. Nexo de causalidade comprovado. Aplicação do Código 
de Defesa do Consumidor. Dano material demonstrado. Dever  
de  indenizar.  Responsabilidade  objetiva  da  concessionária.  
Dano moral. Configurado pelo medo, desespero e angústia do  
autor em ver sua plantação sendo perdida e da constatação  
da extensão do dano material que sofreu e da repercussão  
deste em seu patrimônio, gerando como consequência a im-
possibilidade de cumprir seus compromissos perante tercei-
ros. Manutenção da sentença. Recurso conhecido e desprovi-
do. É devida indenização por dano material quando demons-
trado que houve perda da lavoura de várias culturas agríco-
las, em razão da prestação do serviço inadequado do forneci-
mento  de  energia  elétrica,  impossibilitando  a  utilização  do  
sistema de irrigação da plantação. Havendo dano comprova-
do e causalidade desses com a conduta da concessionária de  
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energia elétrica, no caso, as falhas e interrupções no forneci-
mento de energia, está presente o dever de indenizar,  uma  
vez que aquela está submetida à responsabilidade objetiva,  
prevista no art. 37, § 6º, da Carta Magna e também no Código  
de Defesa do Consumidor. Dano moral restou configurado pelo  
medo, desespero e angústia do autor em ver sua plantação sendo  
perdida e da constatação da extensão do dano material que so-
freu e da repercussão deste em seu patrimônio,  gerando como 
consequência  a  impossibilidade  de cumprir  seus compromissos  
perante terceiros, pois, trata-se de plantação de cultivo, cuja pro-
dução depende de empregados que recebem pagamento e de in-
vestimentos  com consequente  endividamento  perante  terceiros,  
quer  bancos,  quer  outros  tipos  de  financiamentos.  (TJPB;  AC 
005.2009.000.056-2/001; São João do Rio do Peixe; Rel. Des. Ro-
mero Marcelo da Fonseca Oliveira;  DJPB 10/01/2011;  Pág.  13)  
Grifo nosso.

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MA-
TERIAIS.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  FORNECIMENTO  DE 
ENERGIA.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA  DA CONCESSIONÁRIA.  CULPA  PRESUMIDA  PE-
LOS DANOS AO CONSUMIDOR. PREJUÍZO MATERIAL COM-
PROVADO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMEN-
TO. A energisa Paraíba. Distribuidora de energia s/a, na condição  
de concessionária de serviço público, sujeita-se à responsabilida-
de objetiva, prevista no § 6º, do art. 37, da Constituição Federal. O  
Código de Defesa do Consumidor consagrou a responsabilidade  
objetiva do fornecedor de serviços, independentemente da exis-
tência de culpa, conforme disciplinado no art. 14. Em se tratando  
de responsabilidade objetiva, é suficiente para a configuração do  
dever de indenizar a demonstração do nexo causal, entre a queda  
de energia provocada pela má prestação do serviço e o dano ex-
perimentado  pelo  consumidor.  (TJPB;  AC  200.2011.047696-
3/001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel.  Juiz Conv. Ri-
cardo Vital de Almeida; DJPB 29/04/2013; Pág. 13)   Grifo nosso.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ENERGISA. PRELIMINAR DE ILEGITI-
MIDADE PASSIVA.  COMPROVAÇÃO DE ATO OMISSIVO DA 
EMPRESA. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA CONCESSI-
ONÁRIA.  REJEIÇÃO.  OFENSA  EXTRAPATRIMONIAL  CONFI-
GURADA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO ADEQUADA.  
DANO MATERIAL. DESPESAS DEVIDAMENTE DEMONSTRA-
DAS. MANUTENÇÃO. Desprovimento do recurso. Existindo dano 
comprovado e causalidade desses com a conduta da empresa de  
energia elétrica, no caso, nas falhas e interrupções no fornecimen-
to de energia, está presente o dever de indenizar, uma vez que a  
concessionária  está submetida à responsabilidade objetiva,  pre-
vista no art. 37, § 6º, da Carta Magna, e também no Código de  
Defesa do Consumidor.  Na verificação do montante reparatório,  
devem ser  observadas  as  circunstâncias  de  cada caso,  dentre  
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elas  a extensão do dano,  o comportamento  dos envolvidos,  as 
condições econômicas e sociais das partes, bem como a reper-
cussão do fato, para que de maneira satisfatória possa reparar os  
prejuízos suportados pelo consumidor e, principalmente, inibir no-
vas e similares condutas por parte da empresa. V I s t o s, relata-
dos  e  discutidos  os  autos  acima  referenciados.  (TJPB;  AC  
073.2010.002029-3/001;  Primeira  Câmara Cível;  Rel.  Des.  José  
Ricardo Porto; DJPB 14/12/2011; Pág. 6) Grifo nosso.

RESPONSABILIDADE CIVIL. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA 
ELÉTRICA.  CORTE NO FORNECIMENTO. ERRO DA AUTAR-
QUIA.  PROVA DO DANO MORAL E MATERIAL.  VALOR.  Na 
responsabilidade objetiva não se apura o dolo ou a culpa, mas so-
mente o nexo de causalidade, sendo possível que a concessioná-
ria de serviço público prove que ocorreu culpa concorrente ou ex-
clusiva do consumidor para eximir-se da responsabilidade que lhe 
é atribuída. - No plano da responsabilidade objetiva, o dano res-
sarcível tanto pode resultar de ato doloso ou culposo como daque-
le revelador de falha da máquina administrativa e que se tenha ca-
racterizado como injusto para o particular, ou como lesivo a direito  
subjetivo, independente de culpa de agente. Mister se faz, no en-
tanto, a prova de que a lesão ocorrida resultou induvidosamente  
do fato da atividade administrativa, do procedimento comissivo ou  
omissivo da administração. Havendo o dano e o nexo de causali-
dade entre este e a conduta do agente, surge a obrigação de in-
denizar, mesmo se não há culpa. - Se a concessionária corta in-
devidamente o fornecimento de energia de consumidor adimplen-
te,  ocorre  o  ato  ilícito  gerador  de  indenização.  (TJMG;  APCV  
1.0701.09.265186-1/0011;  Uberaba;  Sétima  Câmara  Cível;  Rel.  
Des.  Wander  Paulo  Marotta  Moreira;  Julg.  16/03/2010;  DJEMG 
06/04/2010) Grifo nosso.

 APELAÇÃO CÍVEL. Ação de indenização por dano moral e 
material.  Procedência.  Irresignação.  Inexistência  de  respon-
sabilidade pela prestação do serviço de energia elétrica. Re-
jeição. Culpa exclusiva da autora e de terceiro. Não ocorrên-
cia. Relação consumerista. Responsabilidade objetiva.  Prova 
dos danos morais e materiais. Dever de indenizar. Quantum inde-
nizatório adequado. Manutenção. Honorários fixados sobre o valor  
da  causa.  Incorreção.  Sentença  condenatória.  Fixação  devida 
com base na condenação. Provimento parcial. A responsabilidade  
da concessionária  de energia elétrica,  pelos  serviços prestados 
aos clientes, é objetiva. Assim, só não responderá pelos danos, se  
comprovar uma das excludentes previstas no art. 14, § 3º, CDC.  
In casu, consta, nos autos, às fls. 93/98, documentos que não só  
atestam a responsabilidade da saelpa, hoje energisa, pelos servi-
ços prestados aos consumidores até a regularização das coopera-
tivas de eletrificação rural, como também, informam que o termo  
de acordo firmado entre as promovidas,  em janeiro de 2004,  é  
nulo, dados os impasses havidos entre elas a respeito do forneci-
mento de energia elétrica nas áreas rurais. Ademais, a própria re-
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corrente afirma que enviou funcionários a propriedade rural da au-
tora e exigiu a compra de equipamento para o conserto da rede  
elétrica, fls. 37 enquanto a promovente junta cópia de nota fiscal,  
com data de 16/04/2005, fls. 12, comprovando a compra de equi-
pamentos elétricos, que afirma terem sido exigidos pela recorren-
te, esta alega a solicitação de equipamento diverso, porém não 
traz qualquer prova de que fez tal exigência à autora. Ressalte-se  
que não há, no processo, documento, declaração ou testemunhos  
que comprovem que a apelante informou a autora acerca da ne-
cessidade de um trafo posto 37723 de 15 kva para o conserto da  
rede elétrica. Os valores cobrados pela recorrida, a título de danos  
materiais, estão consubstanciados em laudo técnico, lavrado por  
profissional habilitado, que embora produzido unilateralmente, foi  
levado a contraditório sem que houvesse impugnação específica  
do seu conteúdo, não se desincumbindo a apelante do ônus pre-
visto no art. 302 do CPC. Já os danos morais estão consubstanci-
ados no fato da apelada ter ficado mais de dez meses sem o ser-
viço de energia elétrica em sua propriedade rural. Não há que se  
falar em minoração do quantum indenizatório, quando o valor fixa-
do atende aos parâmetros de proporcionalidade e razoabilidade 
para o caso concreto. Havendo condenação, os honorários advo-
catícios sucumbenciais devem ser fixados com base na regra do 
art. 20, § 3º, do CPC, podendo ser aplicada a previsão do § 4º, do 
mesmo  artigo,  apenas  em  casos  excepcionais.  (TJPB;  AC 
008.2006.000019-0/002; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Márcio  
Murilo da Cunha Ramos; DJPB 23/09/2011; Pág. 6)   Grifo nos-
so.
  
 
 

Ademais,  a promovida é uma fornecedora de serviço público,  razão pela 

qual remonta à teoria da responsabilidade do Estado. No caso em apreço, tem-se uma 

conduta omissiva da empresa, que foi demonstrada nos autos. Assim, a sua responsabili-

zação civil se rege pela teoria da culpa administrativa, ou seja, comprovada a omissão, 

tem-se o dever de indenizar.

Assim, diante das assertivas apontadas, DESPROVEJO O RECURSO APE-
LATÓRIO, mantendo-se  a sentença incólume em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Des. Leandro dos Santos e o Dr. 
Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti).
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Presente à sessão o Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 22 de setembro de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

  
  

J/06 – R J/01
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